Repeticao do indébito - ISS - Incidéncia -
Bem movel - Locacao - Prestacéao de servigo -
Nao-configuragao - ltem 79 do Decreto-lei
406/68 - Cobranca - Inconstitucionalidade -
Precedente do STF - Art. 110 do CTN -
Distincéo entre as obrigacées - Honorarios de
advogado - Arbitramento - Consonancia
com o art. 20, § 4°, do CPC

Ementa: Reexame necessdrio e apelacédo civel. ISSQN.
Incidéncia. Locacdo de bens méveis. ltem 79 do Decreto-
lei 406/68. Inconstitucionalidade da cobranca. Prece-
dente do STF Art. 110 do Cédigo Tributdrio Nacional.
Observancia do direito privado para fins tributdrios. Im-
possibilidade de incluir a locacdo de bens méveis como
prestacdo de servico. Distingdo entre as obrigacdes. Di-
reito reconhecido. Honordrios advocaticios. Arbitra-
mento. Consonéncia com o art. 20, § 4°, do CPC.
Confirmagéo da sentenca no reexame necessdrio, preju-
dicado o recurso voluntério.

APELACAO CIVEL/REEXAME NECESSARIO N° 1.0079.04.-
153760-0/001 - Comarca de Contagem - Remetente: Juiz

de Direito da 2% Vara da Fazenda Municipal da Comarca
de Contagem - Apelante: Fazenda Pdblica do Municipio
de Contagem - Apelada: Arcomac Lida. - Relator: DES.
RONEY OLIVEIRA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, a unanimi-
dade de votos, EM REEXAME NECESSARIO, CONFIR-
MAR A SENTENCA, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTARIO.

Belo Horizonte, 15 de julho de 2008. - Roney
Oliveira - Relator.

Notas taquigréficas

DES. RONEY OLIVEIRA - Trata-se de reexame ne-
cessdrio e recurso de apelacdo, interpostos em face da r.
sentenca de f. 878/894, que, nos autos da acdo de
repeticdo de indébito, julgou procedente o pedido inicial
para “declarar a inexisténcia da relacéo juridico-tributa-
ria entre a autora e a Municipalidade de Contagem/MG,
no que se refere, exclusivamente, & exigéncia do ISS na
locacdo de bens méveis”, devendo o Municipio restituir
os valores indevidamente recolhidos aquele titulo, acres-
cidos de correcdo monetdria e juros de mora de 1% ao
més, condenando-o, ademais, ao pagamento das cus-
tas processuais e honordrios advocaticios arbitrados em
R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Irresignado, apela o Ente Publico (f. 896/903),
pleiteando a reforma da sentenca, sob a alegacdo de
que “o fato de no texto da lei nova, Lista de Servicos da
Lei Complementar 116/03 ndo constar expressamente a
atividade de Locacéo de Bens Méveis como suscetivel de
incidéncia do ISSQN néo tira a validade e a eficacia de
aplicabilidade da lei anterior, in casu, a subsuncéo dos
fatos & Lista de Servicos do Decreto-lei 406/68 e Lei
Complementar 56”, que inclui, no item 79, a atividade
de locacao de bens méveis como passivel de exacéo.

Contra-razées as f. 906/908, infirmando o recurso
e pugnando pela manutencéo do decisum.

Deixei de remeter os autos & Procuradoria-Geral de
Justica, tendo em vista a desnecessidade de participacéo
do Parquet no feito, em razdo da matéria.

E o relatério.

Conheco do reexame necessdrio e do apelo vo-
luntério.

A controvérsia apresentada nos autos versa sobre a
possibilidade de incidéncia do ISSQN sobre as atividades
prestadas pela empresa Arcomac Ltda., ora recorrida,
dentre elas a locacdo de bens méveis - equipamentos.

E cedico que o imposto sobre servicos de qualquer
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natureza - ISSQN consubstancia, nos termos do art. 156,
lll, da Carta Federal, tributo de competéncia municipal e
incide sobre a efetiva prestacéo de servicos, cujo rol de-
verd constar em lei complementar, que estabelecerd as
normas gerais a respeito do fato gerador do imposto.

Os servicos sobre os quais incide o ISSQN encon-
tram-se previstos no anexo ao Decrefo-lei 406/68, com a
redacéo que lhe foi dada pela Lei Complementar 56/87.
Dentre tais servicos, o constante no item 79, “locacéo de
bens méveis, inclusive arrendamento mercantil”.

Apesar de haver previsdo legal para a incidéncia
do referido tributo, hd que se considerar inconstitucional
o item 79 do Decreto-lei 406/1968, uma vez que a loca-
cGo de bens méveis ndo configura prestagéo de servico.

Dispée o art. 565 do Cédigo Civil Brasileiro:

Art. 565. Na locacéo de coisas, uma das partes se obriga a
ceder & outra, por tempo determinado ou ndo, o uso e gozo
de coisa ndo fungivel, mediante certa retribuicéo.

Assim, observando a definicdo prevista no Cédigo
Civil, ndo é cabivel a inclusdo da locacdo de coisas
como prestacdo de servigos, visto serem institutos dife-
renciados pela legislacéo brasileira.

De acordo com o art. 110 do Cédigo Tributério
Nacional, devem-se considerar as definicées de direito
privado para fins tributdrios. Assim, ndo é constitucional
a cobranca de ISSQN sobre a locacdo de bens méveis,
ndo podendo, dessarte, constituir fato gerador do tributo
em tela.

Nesse sentido, j@ me manifestei em oportunidade
outra:

Ementa: Tributdrio - ISSQN - Locacéo de bens moéveis - ltem
79 da Lista Anexa ao Decreto-lei 406/68 - Inconstitucionali-

dade - Precedente do STF (Apelacdgo Civel n® 1.0471.03.
007699-9/001, Rel. Des. Roney Oliveira, p. em
26.08.2005).

E essa também a orientacdo deste egrégio
Sodalicio:

Mandado de seguranca - Locacéo de bens méveis - ISSQN
- Inconstitucionalidade do item 79 do Decreto-lei 406/68,
com a redagdo dada pela Lei Complementar 56/87 -
Precedentes do STF. - Na esteira de recentes julgados do
Excelso Pretério, padece de inconstitucionalidade o item 79
do Decreto-lei 406/68, que prevé a incidéncia do ISSQN
sobre locacgo de bens méveis (TIMG - Apelagdo Civel
1.0024.01.568147-1/001 - Rel. Des. Silas Vieira, 8¢
Céamara Civel, DJ de 06.06.2007).

Tributdrio - ISSQN - Locacéo de bens méveis - Ndo-incidén-
cia - Inconstitucionalidade - Posicdo do STF - Né&o ha
incidéncia do imposto sobre servigos - ISSQN - em contrato
de locacdo de bens méveis. Segundo o Sumo Pretério,
inconstitucional é a inclusGo da expressdo ‘locacdo de
méveis’, no item 79 da lista de servicos a que se refere o
Decreto-lei 406/1968, com a redacdo dada pela LC
56/1987, por ndo configurar prestacdo de servicos e, via de
conseqiéncia, ndo ser fato gerador do mencionado tributo
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(TIMG - Apelacéo Civel n® 1.0313.03.076535-5/001 - Rel.
Des. Hyparco Immesi, 4° Camara Civel, DJ de 09.09.2005).

A matéria em comento também foi objeto de deci-
sdo do Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal:

Tributo - Figurino constitucional. - A supremacia da Carta
Federal é conducente a glosar-se a cobranca de tributo dis-
crepante daqueles nela previstos. Imposto sobre servicos -
Contrato de locagdo. - A terminologia constitucional do
imposto sobre servicos revela o objeto da tributacdo. Conflita
com a Lei Maior dispositivo que imponha o tributo conside-
rado contrato de locagéo de bem mével. Em Direito, os insti-
tutos, as expressdes e os vocdbulos tém sentido préprio,
descabendo confundir a locacdo de servicos com a de
méveis, préticas diversas regidas pelo Cédigo Civil, cujas
definicdes séo de observéncia inafastéavel - art. 110 do
Cédigo Tributdrio Nacional (STF - RE 116.121/SP - Rel. Min.
Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJ de 11.10.2000).

Registre-se, ademais, que a Lei Complementar n®
116, de 31 de julho 2003, revogou quase completa-
mente o Decreto-lei n® 406/68, néo contemplando a lo-
cacdo de bens méveis como fato gerador do ISSQN.

Assim, mostra-se induvidosa a ilegalidade da co-
branca de ISSQN sobre locacdo de bens méveis.

No tocante aos honordrios advocaticios, a sen-
tenca também desmerece reforma, uma vez que foram
arbitrados de forma equitativa, de acordo com o grau de
zelo profissional, o lugar de prestagdo do servico, a
natureza e importancia da causa, o trabalho realizado e
o tempo exigido para seu servico (art. 20, § 4°, do CPC),
mostrando-se justa a fixacdo dos mesmos em R$
2.000,00 (dois mil reais).

Isso posto, confirmo, no reexame necessdrio, a
decisGo monocrdtica, prejudicado o recurso voluntdrio.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CARREIRA MACHADO e BRANDAQO TEIXEIRA.

Somula - EM REEXAME NECESSARIO, CONFIR-
MARAM A SENTENCA, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTARIO.



